
 

 

 

À  
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALIANÇA 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2022 

PROCESSO Nº 012/2022/FMS 

 

IMPUGNAÇÃO  

 

A INSTRAMED INDÚSTRIA MÉDICO HOSPITALAR LTDA, inscrita no CNPJ nº. 

90.909.631/0001-10, estabelecida na Rua Beco José Paris, nº. 339, Pavilhão 19 Cidade Porto Alegre 

– RS, vem respeitosamente perante V. Sª. através de seu representante legal, com fulcro na Lei 

8.666/1993 e Lei 10.520/02 que regem os processos licitatórios, vem apresentar IMPUGNAÇÃO 

tempestiva em relação ao Edital supracitado, pelos fatos e fundamentos que a seguir passa expor: 

 

O objeto desta licitação é Registro de preço para eventual, futura e parcelada aquisição 

de equipamentos e materiais permanente hospitalar, afim de atender as necessidades das unidades 

de saúde pertencentes ao Município de Aliança do Tocantins – TO, conforme quantitativos e 

especificações estabelecidas no Termo de Referência anexo I do presente Edital. 

 

Porém ao analisar o Edital, percebe-se que, que nos Itens 26 e 89 

ELETROCARDIOGRAFO, percebe-se que  há o direcionamento  para o ELETROCARDIOGRAFO 

da marca Bionet, modelo CardioTouch 3000, violando o princípio da isonomia que deve nortear os 

processos licitatórios. É inconcebível aceitar um descritivo que estabelece a marca e modelo de 

equipamento que deseja adquirir. 

Além do que, as especificações extremamente detalhadas somente contribuem para 

confundir esta administração, atabalhoar os trabalhos desta comissão e induzir ao erro grosseiro de 

prejudicando a isonomia processual.  

 

I. DO MERITO  

 

DO DIRECIONAMENTO 

Percebe-se que há o direcionamento  para o ELETROCARDIOGRAFO da marca marca 

Bionet, modelo CardioTouch 3000, conforme demonstraremos a seguir. 

O descritivo do Itens 26 e 89 (ELETROCARDIOGRAFO) da forma que se apresenta no 

instrumento convocatório indica um direcionado para a ELETROCARDIOGRAFO DIGITAL MARCA: 

marca Bionet, modelo CardioTouch 3000 onde as passagens grifadas, mostram além das 

características especificas, principalmente a marca do equipamento  “...ferramentas de laudos como 

régua, zoom e banco de frases personalizáveis...” “...Registro ANVISA: 80070210004..”  logo há o 

explícito direcionamento para a marca Bionet, pois estabelece inclusive o número do registro da anvisa. 



 

 

Fato este que impede a competitividade de diversos licitantes neste processo licitatório. Sendo que 

outros produtos de mesma qualidade ou superior, disponíveis no mercado atendem o requisito técnico 

do item.  

Item 26 

Eletrocardiógrafo digital portátil com aquisição simultânea de 12 derivações em uma única página. 

Impressora térmica de alta resolução integrada ao equipamento. Alimentação AC 100 a 240V 

automático e através de bateria interna recarregável, com autonomia para 100 exames. Impressão em 

12 canais no formato A4 no próprio equipamento. Tela de LCD para visualização da sensibilidade, 

velocidade, filtros e frequência cardíaca. Laudo interpretativo. Teclado de membrana alfa numérico para 

acesso rápido das funções e entrada das informações do paciente como nome, idade, sexo, altura, 

peso Circuito de proteção contra desfibrilador. Detecção de eletrodo solto. Comunicação com 

computador que possibilite visualizar, enviar e arquivar os exames. Compatível com sistema de 

telemedicina. Deve acompanhar software que permite aquisição dos exames, verificação da qualidade 

do exame e ferramentas de laudos como régua, zoom e banco de frases personalizáveis. Acompanha: 

01 cabo paciente 10 vias, 01 eletrodo reutilizável precordial tipo cinto e 04 eletrodos reutilizáveis de 

membro: 01 tubo de gel para eletrodos; 01 rolo de papel termo sensível. Manual de instruções em 

português. Registro na ANVISA. Garantia mínima de 12 meses. 

 Item 89 

Eletrodos Precordiais com Pera conjunto c/6un. para ECG. são eletrodos de sucção tipo pera que 
podem ser utilizados com Eletrocardiógrafos na realização de ECG. Pera confeccionada em silicone 
resistente e durável; Com metal antioxidante; Produto livre de látex;Para uso em adultos; Eletrodo 
precordiais ajustáveis a pele; Registro ANVISA: 80070210004; Embalagem: Caixa com 6 unidades; 
Cor: Azul; Reutilizável   
  

Realizando a pesquisa do número do registro da ainvisa constante no descritivo é possível 

contatar o direcionamento do referido edital para a BIONET;  

 



 

 

https://www.smerp.com.br/anvisa/?ac=prodDetail&anvisaId=80070210004 

 

Realisamos a busca da marca e modelo descritos no termo de referência para comprovar o claro 

direcionamento do certame. 

 

 http://macrosul.com/loja/eletrocardiografo-cardiotouch-bionet/ 

https://www.lojadoestetoscopio.com.br/eletrocardiografo-interpretativo-digital-12-canais-cardiotouch-

3000-bionet/p 

https://www.drogaraia.com.br/eletrocardiografo-bionet-12-canais-cardiotouch-3000n-1109179.html 

https://www.drogariaspacheco.com.br/eletrocardiografo-12-canais-cardiotouch-3000---bionet-

935194316/p 

 

Sem a modificação acima exemplificada estará ocorrendo inobservância dos preceitos 

fundamentais que norteiam o processo licitatório a Administração deve usar dos princípios inerentes à 

licitação, assim expressos no Art. 3º da Lei nº 8.666/93 quais sejam: princípio da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 

vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos, para que 

haja concorrência no certame. Está havendo ainda, violação ao princípio da isonomia onde é proibido 

a Administração Pública tratar de forma desigual. 

 

Usando de prerrogativas ou vantagens aqueles que se encontram em pé de igualdade, 

desta forma deve-se visar o equilíbrio entre todos, sem privilégios de alguns em detrimento de outros. 

 

Sem modificar o descritivo o edital será atendido apenas pela empresa Bionet ferindo 

o princípio da competitividade e da isonomia, impedido DIVERSOS LICITANTES E FABRICANTES a 

competir neste certame. 

Sendo assim, os valores citados em edital estão desatualizados, portanto, em desacordo 

com as leis que norteiam o processo licitatório, em especial a Lei 8.666/93 e a Lei 10.520/02.  

Está ocorrendo inobservância dos preceitos fundamentais que norteiam o processo 

licitatório a Administração deve usar dos princípios inerentes à licitação, assim expressos no Art. 3º da 

Lei nº 8.666/93 quais sejam: princípio da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 

da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 

objetivo e dos que lhes são correlatos, para que haja concorrência no certame. Está havendo ainda, 

violação ao princípio da isonomia onde é proibido a Administração Pública tratar de forma desigual. 

 

I. DO DIREITO 
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Inicialmente cumpre destacar que a Administração Pública deve observar em seus atos o 

artigo 37 da Constituição Federal de 1988, que diz:  

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 

aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência. 

Além disso, o inciso I, do art. 3º da Lei 8.666 que regula as Licitações, estabelece que o 

objeto descrito no edital convocatório deve ser descrito de forma sucinta e clara, assim determina: 

Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa 

para a Administração e será processada e julgada em estrita 

conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 

correlatos. 

 § 1o É vedado aos agentes públicos: 

I - Admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 

cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem 

o seu caráter competitivo e estabeleçam preferências ou distinções 

em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de 

qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o 

específico objeto do contrato; (grifo nosso). 

Nesse contexto, é vedado ao Poder Público inserir cláusulas que inviabilizem a disputa e 

comprometam o princípio da igualdade entre os concorrentes. Trata-se do princípio da isonomia.    

A Constituição Federal assegura em seu artigo 37, inciso XXI que a Administração deverá 

assegurar a igualdade de condições a todos os concorrentes, desta forma, não poderá restringir a 

competitividade entre eles. 

          Neste sentido é a posição majoritária da jurisprudência: 

"Licitação. Por nula se haverá a cláusula constante em edital de licitação 
que, sem fundamento legal, restringe a participação de licitantes. 
(TRF 5a Região. Decisão 31.5.1994 - Proc. 0541758/94-CE 1a Turma. 
DJ 26.08.94 p. 46.486 - Rel. Juiz Hugo Machado) (grifos nossos). 
 
 
“Licitação. Edital. Anulação. Exigência violadora do princípio da 
igualdade, restringindo o caráter competitivo do procedimento. 
Cláusula discriminatória. Art. 37, inciso, XXI, da Constituição da 
República, e, 3º, § 1º do DL. nº 2.300/86. A regra geral na licitação é a 
participação do maior número possível de licitantes, devendo o edital 
ser parcimônio e criterioso ao fixar requisitos, pois são proibidas as 
condições impertinentes, inúteis ou desnecessárias.” (TJ/SP, Ap. 
Civ. nº 225567-1, Des. Alfredo Migliore, 25/05/95, JTJ, Vol. 172, p. 109). 
grifos nossos 
 
“Administrativo. Licitação. Princípio da igualdade dos licitantes. 
Interpretação da Constituição Federal vigente e da anterior. A 
Administração Pública deve ser desempenhada com a observância de 
quatro princípios básicos, quais sejam, o da legalidade, o da 



 

 

impessoalidade, o da moralidade e o da igualdade. O princípio da 
igualdade foi acolhido pela CF de 1967, embora em termos relativos, 
face à existência de restrições legais à sua aplicabilidade. Ao contrário, 
o mesmo princípio, por ocasião do advento da CF de 1988, foi 
incorporado ao ordenamento jurídico, em termos absolutos, sem 
comportar exceções.” (TRF-5ªR., Ap. em MS nº 1.039, Juiz Nereu 
Santos, 20/11/90, JSTJ e TRF, vol. 29, p.527) grifos nossos 

 
           Assim nos dá uma aula o Ilustre Mestre Marçal Justen Filho: 

 
“A isonomia significa, de modo geral, o livre acesso de todo e 
qualquer interessado à disputa pela contratação com a 
Administração. Como decorrência direta e imediata da isonomia, 
é vedado à Administração escolher um particular sem 
observância de um procedimento seletivo adequado e prévio, 
em que sejam estabelecidas exigências proporcionadas à 
natureza o objeto a ser executado. 
 
Sob esse ângulo, a isonomia significa o direito de cada particular 
de participar na disputa pela contratação administrativa, 
configurando-se a invalidade de restrições abusivas, 
desnecessárias ou injustificadas. Trata-se, então, da 
isonomia como tutela dos interesses individuais de cada sujeito 
particular potencialmente interessado em ser contratado pela 
Administração.” (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de 
licitações e contratos administrativos, 14ª edição, São Paulo, 
dialética, 2010, pg.69). 
 

          A isonomia é considerada também como uma manifestação diretamente 

relacionada com o interesse coletivo, objetivando buscar a ampliação da disputa, e neste sentido 

continua a nos ensinar Marçal Justen Filho: 

“A ampliação da disputa significa a multiplicação de ofertas e a efetiva 
competição entre os agentes econômicos. Como decorrência da 
disputa, produz-se a redução dos preços e a elevação da qualidade das 
ofertas, o que se traduz em contratações mais vantajosas para a 
Administração. 
 
Sob esse prisma, a isonomia reflete proteção aos interesses coletivos. 
Todo e qualquer integrante da comunidade, mesmo que não 
potencialmente em condições de participar de uma licitação, tem 
interesse na ampliação da disputa, na eliminação de exigências 
abusivas ou desnecessárias. Assim se passa porque a ampliação 
do universo de licitantes propicia a redução dos gastos públicos.” 
(JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos 
administrativos, 14ª edição, São Paulo, dialética, 2010, pgs. 69 e 70) 
(grifos nossos) 

 
 

E ainda, o Ilustre doutrinador Raul Armando Mendes, quando ensina: 
 

"(...) para que o princípio da igualdade ou da isonomia prevaleça no 
procedimento licitatório, é necessário que a Administração se 
mantenha imparcial, neutra, alheia aos interesses dos proponentes, 
para objetivar apenas o mais idôneo e com a proposta mais 
vantajosa para o contrato." (grifos nossos) 

 

Sobre este tema, ensina Maria Sylvia Zanella Di Pietro que: 



 

 

“O objetivo primeiro da licitação é selecionar a melhor proposta. 

Tirar da Administração essa possibilidade é revestir o 

procedimento de um rigor desnecessário (...)”. 

Nesse sentido, nossa jurisprudência: 

“Visa à concorrência a fazer com que o maior número de licitantes se 

habilitem, para o objetivo de facilitar aos órgãos públicos a obtenção de 

coisas e serviços mais convenientes aos seus interesses. Em razão 

desse escopo, exigências demasiadas e rigorosíssimos inconsentâneos 

com a boa exegese da lei devem ser arredados. Não deve haver nos 

trabalhos nenhum rigorosíssimo e na primeira fase da habilitação deve 

ser de absoluta singeleza o procedimento licitatório”. (TJRGS – RDP 14, 

pág. 240). 

Assim, para que tal princípio seja respeitado, o § 1º expressamente reprova tais condutas, 

emitindo proibição dirigida aos responsáveis pela elaboração, aprovação, ratificação ou homologação 

dos atos convocatórios, e ainda àqueles que tendo conhecimento de tais defeitos, tolerem tais 

restrições. 

Não obstante, é importante ressaltar que objetivo maior da licitação é a busca pela 

proposta mais vantajosa, o que não se obtém com o direcionamento do certame. Por isso, a comissão 

deve descrever o produto solicitado da forma mais abrangente possível, a fim de buscar a proposta 

mais vantajosa e a participação do maior número de empresas no certame.   

Diante de tais obstáculos, vimo-nos prejudicados em nosso direito de participar da 

presente licitação, portanto, para que seja atendido o princípio da razoabilidade previsto na Lei de 

Licitação, faz-se necessário a revisão do objeto do Edital, para que não haja prejuízo para a licitante. 

II.  DOS PEDIDOS  

 

Face ao exposto e visando garantir o princípio constitucional da isonomia, ampla 

concorrência e a preservação do interesse público requer: 

 

Senhor Pregoeiro em que pese os fatos alegados e diante do que se pode observar, o 

edital deve ser alterado, pois a manutenção do edital na forma que se encontra impede a 

competitividade no certame, e elimina da concorrência produtos de qualidade igual ou superior ao que 

está sendo solicitado no termo de referência. 

Solicitamos que o descritivo seja refeito para que não seja o processo inteiro maculado 

por direcionamento a um ou outro fabricante de equipamentos, devendo ser possibilitada a participação 

do maior número de licitantes possível. Evitando com a alteração do edital a nulidade do processo 

licitatório. 

Diante do exposto, conclui-se que a Administração Pública tem o dever de atentar para os 

princípios que norteiam a concorrência pública, objetivando resguardar o interesse público.  



 

 

Sendo assim, considerando que o procedimento licitatório deve ser pautado e ser 

promovido em busca da proposta mais vantajosa ao ente licitante e SEMPRE em prol do INTERESSE 

PÚBLICO, é de rigor o cancelamento do presente Instrumento Convocatório, ou a reformulação do 

Termo de Referência do contrário todo o procedimento restará maculado, viciado e NULO. 

 

 

Sem mais, aguardamos o deferimento do exposto. 

Porto Alegre, 03 de novembro de 2022. 

 

 

 

INSTRAMED – INDÚSTRIA MÉDICO HOSPITALAR LTDA. 
GABRIEL MOURA DE OLIVEIRA 

Procurador 
OAB/RS 105593 
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